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ATA DE REUNIÃO EXTRORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS – FESTIVAL DE INVERNO DE PARANAPIACABA
Aos 25 dias de Abril de 2017, no auditório do Museu de Santo André Doutor Octaviano Armando Gaiarsa, na Rua Senador Flaquer n.º 470, no Centro de Santo André, estado de São Paulo, reuniram-se os membros representantes do Poder Público: Eliane Mendana Diniz, Kedley Correa de Moraes, Marco Moretto Neto, Mayra Gusman de Souza, Miguelito Oliveira dos Santos, Simone Zárate, Telma Canevazzi e representantes da Sociedade Civil: Denis Moraes Oyakawa, Fernando Pereira da Silva, Flávio Dias Marin, Lígia Helena de Almeida, Luciene Reis da Silva, Reinaldo da Silva Cardoso Junior e Sandro Vinicius Ortega Nicodemo para a terceira reunião extraordinária do Conselho Municipal de Políticas Culturais de Santo André na qual foi permitida a participação dos membros dos Fóruns Culturais para discutir um novo conceito para o Festival de Inverno de Paranapiacaba.

A sessão foi iniciada às 19h15min pela Secretária de Cultura, Simone Zárate que informou a pauta referente ao Festival e disse que gostaria de ouvir o que foi discutido entre os Fóruns, quais são as idéias que trazem e que a administração também tem algumas considerações para dividir com o grupo.
Reinaldo inicia fala apontando a dificuldade que tiveram em lançar idéias sem saber o orçamento disponível para o evento, então partiram para a sugestão da quantidade de dias do evento e sugeriram que ocorra nos quatro finais de semana do mês de julho, pensaram nos valores para contratação dos artistas e que a mesma seja feita através de edital, se houver um show grande que haja um teto de valor para essa atração, que os artistas da cidade sejam priorizados com 90% das contratações e que façam atividades de caráter formativo ou social e com continuidade para a Vila.
Ligia diz que gostaria de entender o que significa “não haver orçamento” para a execução do Festival e que essas ações caracterizam políticas de balcão entre as secretarias e que a Secretaria de Cultura justifica o Festival para o Governo solicitando orçamento, sendo que já deveria existir verba para o mesmo e não há necessidade para justificá-lo, pois, todos sabem que é um projeto importante. Reinaldo diz que pensaram e que é difícil chegar a algo concreto com poucas informações disponíveis e que o que sabem do FIP é o que aconteceu nas edições anteriores. Como é uma nova gestão e com novos conceitos que seria interessante que a Secretaria enviasse um esboço do que e como poderia ser para que pensem juntos e que é muito difícil começar do zero.

Ligia diz que os valores surgem. Luciene questiona o que é feito na Vila no restante do ano e pede que recebam informações das atividades realizadas na Vila, quais são as estruturas disponíveis para os artistas, se utilizarão os imóveis da Vila, se há problema em utilizar o patrimônio tombado, se serão feitas apresentações nos bares e lanchonetes, nas escolas e outros. Em seguida, são listadas as idéias referentes as atividades no festival:
· Quatro finais de semana;
· Diversidade cultural, sem restrições;

· 90% da contratação para artistas locais e/ou com relação direta com a cidade;

· Valor mínimo para a contratação dos artistas, não podendo haver cachês menores que estes valores;

· Teto máximo de valor estipulado para artistas não locais;

· Que todas as ações estejam atreladas a obras formativas e/ou encontros com os coletivos contratados;

· Possibilidade de uma contratação que gere uma segunda ação fora do Festival, mas ainda na Vila como retorno ao local;
· Ações que ocupem os espaços de Paranapiacaba a partir de sua arquitetura, viabilizando um menor gasto com estrutura e sem causar danos ao patrimônio público;
· Articulação com artesãos, produtores locais, exposições e venda de gerando a economia da cultura;
· Parceria com as escolas livres permitindo a apresentação dos espetáculos/filmes e produtos gerados nesses espaços;
· Todas as contratações devem ser feitas por meio de editais ou chamamento público.

É levantada a questão da estrutura e se já tem uma previsão da estrutura que será usada. Simone explica que essa discussão foi proposta porque se for decido o uso do edital, é necessário tempo para que não ocorra como os Territórios de Cultura que foi feito às pressas. O Festival de Inverno não é um trabalho só da Secretaria de Cultura, envolve principalmente, a Secretaria de Meio Ambiente que é a responsável pela Vila. Foi discutido no dia anterior para que a Secretaria não quer que o FIP seja relacionado a um show grande, mas sim, à Vila e existe interesse do SESC em fazer uma parceria em formato diferenciado, existe também diálogo com a Secretaria de Governo e foi apresentada uma proposta de orçamento para dois finais de semana de atividades e que não é possível incluir mais dias, pois não há orçamento e nem estrutura no local para mais tempo. É preferível fazer algo menor e com mais qualidade do que algo grande e mediano. Simone reforça que não quer que a Secretaria de Cultura seja conhecida por fazer eventos e recreação.

Moretto reforça que o orçamento é zero, pois não existe projeto na peça orçamentária para o Festival de Inverno e que isso funciona dessa forma há três anos, trata-se de uma barganha feita todos os anos pela Secretaria responsável. Explica como tem sido feita a organização dele ao longo dos anos e explica que a gestão atual quer fazer algo de qualidade. Foram dezessete edições e até por volta da oitava o FIP possuía um objetivo que foi perdido, Moretto questiona os presentes sobre as sugestões feitas, disse que podem ser feitas em qualquer lugar e explica que a diferença de realizar ações na Vila é que ocorre uma valorização do patrimônio diferenciado. O trabalho artístico é um complemento e a grande atração é Paranapiacaba, a função da intervenção artística é revelar o local e que esperava que Conselheiros trouxessem mais conteúdo para os conceitos.
Até então, o foco foi o palco e o artista nele deixando de lado os maiores atributos que são a Vila e seus moradores. Existe uma idéia falsa de que os moradores dependem do Festival para subsistir, o correto seria uma ação que chamasse os visitantes para o resto do ano e o que tem sido feito, de forma precária prejudica os moradores, pois os visitantes do Festival não retornam. Existe a ilusão de que o morador ganha dinheiro para o ano todo. Conselho e Secretaria precisam pensar em novas ações que valorizem o local, o patrimônio e dêem vida para o restante do ano. Muitas das questões levantadas pelo grupo foram pensadas pela gestão. Da forma que tem sido feito, as atividades são realizadas e com o término, resta somente, os danos à estrutura e o patrimônio. Miguelito diz que é necessário melhorar a estrutura das pousadas, pois é tudo muito precário, não é possível se hospedar. Flávio relembrou das edições anteriores do Festival e da grandeza dele, das atrações que fizeram parte, além dos artistas de Santo André e da estrutura que a Vila possuía. Sugeriu que os demais equipamentos da prefeitura emprestem equipamentos de luz e som para serem utilizados no Festival. Perguntou se pode haver intercâmbio com outras secretarias, como a de Educação que tem verba, se é possível incluir os alunos da rede municipal para participar do FIP e foi explicado que a verba da Educação tem destinação própria e que para levar os alunos demanda um gasto enorme. Além da questão dos alunos da rede municipal, Flávio diz que acredita ser muito perigoso contar somente com artistas da cidade e que deveria ser aberto para os artistas da região do ABC, 

Às 21h30 a sessão foi encerrada e eu, Juliana Grillo Domenici, Secretária Executiva do Conselho Municipal de Políticas Culturais, lavro esta ata e recolho assinatura dos presentes.
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